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RESUMO 

Objetivo: identificar o ranking dos dez medicamentos mais demandados 
judicialmente no estado do Rio Grande do Sul (RS) e investigar a evolução dos 
gastos no período de 2010 a 2019 com a aquisição de medicamentos mediante 
a via judicial, comparando os dados frente à implementação das políticas 
públicas de acesso a medicamentos no Brasil no mesmo período. Método: trata-
se de um estudo descritivo, transversal, retrospectivo com dados de relatórios 
do sistema AME da Secretaria Estadual de Saúde do RS e com dados públicos 
do site do Portal da Transparência do estado do RS. Foram utilizados portarias, 
protocolos, relação de medicamentos padronizados e pareceres da CONITEC 
para comparar as demandas judiciais com as políticas públicas de assistência 
farmacêutica. Estudo aprovado pelos CEPs da UFRGS e SES-RS. Resultados 
e Discussão: destacam-se no ranking dos medicamentos mais judicializados o 
brometo de tiotrópio 2,5 mcg, que apareceu em todos os anos na primeira 
posição, desde 2011; citalopram 20 mg, venlafaxina 75 mg, duloxetina 60 mg, 
foram os antidepressivos mais demandados, além de sulfato de glicosamina 500 
mg e condroitina 400 mg, rivaroxabana 20 mg. Em relação aos medicamentos 
com maior impacto no orçamento do RS, os antineoplásicos foram a classe 
terapêutica mais significativa nessa classificação. Entre os anos de 2010 e 2019, 
o estado do RS foi de um gasto de R$ 41.344.727,06 para R$ 319.632.868,85 
com a judicialização de medicamentos, um aumento de 773,1%. Discutir o 
acesso a alguns medicamentos e classes terapêuticas, como o brometo de 
tiotrópio, antidepressivos e antineoplásicos, para inclusão ou não em listas 
oficiais no RS, por meio de políticas públicas no estado e no Brasil, representa 
uma resposta adequada às necessidades da população e conformidade com os 
preceitos da Política Nacional de Medicamentos e de Assistência Farmacêutica, 
além de contribuir com a redução do gasto com a judicialização de 
medicamentos no estado do RS.  

Palavras-chave: Judicialização da Saúde, Acesso a Medicamentos, Políticas 
Públicas de Saúde, Assistência Farmacêutica.   
 



ABSTRACT 
 

Objective: identify the ranking of the ten most demanded drugs in court in the 
state of Rio Grande do Sul (RS) and investigate the evolution of expenditures in 
the period from 2010 to 2019 with the acquisition of drugs through the courts, 
comparing the data against the implementation of public policies of access to 
medicines in Brazil in the same period. Method: this is a descriptive, cross-
sectional, retrospective study with data from reports from the AME system of the 
State Health Department of RS and with public data from the state's transparency 
portal. Ordinances, protocols, a list of standardized medicines and CONITEC's 
opinions were used to compare the lawsuits with public pharmaceutical 
assistance policies. Study approved by the CEPs of UFRGS and SES-RS. 
Results and Discussion: tiotropium bromide 2.5 mcg stands out in the ranking 
of the most judicialized drugs, which has appeared in the first position every year 
since 2011; citalopram 20 mg, venlafaxine 75 mg, duloxetine 60 mg were the 
most demanded antidepressants, in addition to glucosamine sulfate 500 mg and 
chondroitin 400 mg, rivaroxaban 20 mg. Regarding the drugs with the greatest 
impact on the RS budget, antineoplastic agents were the most significant 
therapeutic class in this classification. Between the years 2010 to 2019, the state 
of RS spent from R$ 41,344,727.06 to R$ 319,632,868.85 with the judicialization 
of medicines, an increase of 773.1%. Discussing access to some medications 
and therapeutic classes, such as tiotropium bromide, antidepressants and 
antineoplastics, for inclusion or not on official lists in RS, through public policies 
in the state and in Brazil, represents an adequate response to the needs of the 
population and compliance with the precepts of the National Policy on Medicines 
and Pharmaceutical Care, in addition to contributing to the reduction of 
expenditure on the judicialization of medicines in the state of RS. 
 
Keywords: Health's Judicialization, Access To Medicines, Public Health Policies, 
Pharmaceutical Care. 
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1 INTRODUÇÃO 

A judicialização da saúde diz respeito à busca do poder judiciário como 

alternativa para a obtenção do medicamento ou tratamento não fornecido pelo 

Sistema Único de Saúde (SUS) ora por falta de previsão na Relação Nacional 

de Medicamentos (RENAME, 2020) e Relação Municipal de Medicamentos 

(REMUME), ora por insuficiência orçamentária do ente público. O que pode ser 

resultado da ausência de planejamento e comprometimento das equipes 

gestoras, ou mesmo o surgimento de uma condição não prevista pelo serviço de 

saúde. A expansão da judicialização tem preocupado a administração pública e 

o sistema judiciário, esse crescimento obriga os gestores a diminuírem os 

investimentos em outras áreas previstas no orçamento que são de grande 

importância à população (SILVA, 2015).  

Com o advento da lei nº 8080 de 1990, que criou o SUS (BRASIL, 1990), 

orientada nos princípios estabelecidos na constituição federal de 1988 (BRASIL, 

1988), os medicamentos e outras tecnologias em saúde representam peças 

fundamentais do sistema de saúde, contribuindo para a prevenção de doenças 

e no cuidado em saúde. A lei orgânica assegurou, entre os campos de atuação 

do SUS, a execução de ações de assistência terapêutica integral, incluindo a 

farmacêutica e a formulação da política de medicamentos. Todavia, a 

regulamentação das políticas que envolvem os medicamentos só ocorreu quase 

uma década depois, com o lançamento da Política Nacional de Medicamentos – 

PNM – (BRASIL, 1998), em 1998, e da Política Nacional de Assistência 

Farmacêutica, PNAF (BRASIL, 2004), em 2004.  

No campo da Assistência Farmacêutica (AF) no SUS, as ações estão 

definidas em três componentes: Componente Básico da Assistência 

Farmacêutica, que observa a oferta de medicamentos para o tratamento dos 

principais problemas de saúde da população em relação a sua demanda 

epidemiológica; Componente Estratégico da Assistência Farmacêutica, que 

objetiva disponibilizar medicamentos para o atendimento de Programas de 

saúde coordenados nacionalmente pelo Ministério da Saúde (MS), de caráter 

transmissível e/ou alto impacto na saúde da população e Componente 

Especializado da Assistência Farmacêutica que é estratégia de acesso a 

medicamentos no âmbito do SUS, caracterizado pela busca da garantia da 

integralidade do tratamento medicamentoso, em nível ambulatorial, cujas linhas 



10 
 

de cuidado estão definidas em Protocolos Clínicos e Diretrizes Terapêuticas 

publicados pelo MS (BRASIL, 2021; SILVA, 2017).  

A questão da judicialização da saúde vem exigindo constante reflexão 

quanto à gestão da AF e dos procedimentos administrativo-burocráticos por 

parte do MS e quanto ao posicionamento do Poder Judiciário frente às demandas 

da sociedade. Visto que é necessário cuidar do atendimento, não somente dos 

pacientes usuais do sistema de saúde no país, mas também dos pacientes 

provenientes das ordens judiciais, preservando-se os princípios e as diretrizes 

do SUS (ARAÚJO, 2016).  

Apesar da judicialização em saúde significar um instrumento legítimo de 

direito aos cidadãos, reorienta o fluxo do atendimento das necessidades de 

saúde, com base em informações e provas contidas em cada processo judicial 

isolado, inviabilizando uma racionalidade sistêmica no acesso a ações e serviços 

de saúde (TCU, 2017). Desse modo, é indispensável que o gestor tenha 

mecanismos eficazes de diagnóstico da situação atual, a fim de tomar decisões 

e adaptar estratégias com base em evidências. Dispor de informações completas 

sobre as demandas judiciais de medicamentos e de forma sistematizada 

possibilita ao gestor identificar falhas na gestão, fluxo de recursos públicos, 

prescrições inadequadas e eventuais indícios de fraude.  

 

2 JUSTIFICATIVA 

A interferência no fluxo de atendimento e o prejuízo que o excesso de 

judicialização de medicamentos causam ao sistema público de saúde tem sido 

estudado ao longo dos últimos anos. Também já foi alvo de debates a 

necessidade da interlocução dos gestores de saúde com as instâncias do poder 

judiciário, e isso tem sido verificado também como iniciativa das duas partes, em 

alguns estados. É necessário que os representantes do judiciário compreendam 

os critérios de elegibilidade de medicamentos, baseados em evidências 

científicas que garantam não somente a eficácia, mais a segurança dos usuários 

(PEPE et al., 2010). 

No Rio Grande do Sul já foram efetivadas algumas medidas para uma 

interlocução, como o Projeto SER Saúde, uma parceria entre o governo do 

Estado, a Federação das Associações de Municípios do Rio Grande do Sul 

(Famurs), Conselho das Secretarias Municipais de Saúde do Rio Grande do Sul 
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(Cosems/RS) e a Defensoria Pública do Estado. A ideia do projeto é reduzir o 

número de ações judiciais contra o Estado ao executar novas práticas 

extrajudiciais de obtenção de medicamentos, sendo a defensoria pública 

desenvolvedora do projeto (FAMURS, 2021). 

O SER Saúde preconiza o atendimento às demandas, de usuários 

assistidos pela defensória pública, que buscam auxílio na obtenção de 

tecnologias em saúde que não estão disponíveis na rede pública, utilizando a via 

judicial como última ferramenta para garantir o acesso à saúde. A parceria 

também prevê integração entre as partes para aprimorar os fluxos de 

comunicação entre a rede pública estadual, municipal e a Defensoria Pública 

(FAMURS, 2021). 

O exemplo acima, de iniciativas institucionais, demonstra que há esforços 

para reduzir os problemas causados pela alta demanda de medicamentos por 

via judicial. Mas há também necessidade de gerar informações consistentes de 

dados armazenados no sistema de saúde, para que ações alternativas sejam 

desenvolvidas. 

Estudos que analisem em conjunto os medicamentos mais judicializados 

e os gastos com a sua aquisição na esfera pública ainda são insuficientes. As 

pesquisas neste sentido podem indicar a necessidade de uma diversidade de 

dados sobre os medicamentos mais demandados e que mais impactam 

financeiramente no sistema. Os dados podem abrir um leque de temas a serem 

explorados em novas pesquisas, como por exemplo, segurança dos 

medicamentos para determinada faixa etária, alternativas terapêuticas, novas 

indicações terapêuticas, estudos farmacoeconômicos, entre outros.  

Estudos que identifiquem medicamentos mais demandados por uma 

determinada população e seu custo podem auxiliar positivamente a execução de 

políticas públicas de assistência farmacêutica e indicar os caminhos a serem 

seguidos nas políticas de acesso a medicamentos no SUS. Podem também 

auxiliar na avaliação das políticas públicas de AF implementadas, verificando se 

ocorre, pós-implementação, diminuição na demanda judicial por medicamentos. 

 

3 OBJETIVO GERAL 

 O objetivo geral desse estudo foi identificar o ranking dos dez 

medicamentos mais demandados judicialmente no estado do Rio Grande do Sul 
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(RS) e a evolução dos gastos no período de 2010 a 2019 com a aquisição de 

medicamentos mediante a via judicial, comparando os dados frente à 

implementação das políticas públicas de acesso a medicamentos no Brasil no 

mesmo período. 

 

3.1 OBJETIVOS ESPECÍFICOS  

Os objetivos específicos do estudo são descrever e/ou identificar: 

− o ranking dos medicamentos mais demandados judicialmente no estado 

do RS de 2010 a 2019.   

− a evolução de gastos entre os anos de 2010 e 2019 com a judicialização 

de medicamentos. 

− o ranking dos medicamentos judicializados de maior impacto no 

orçamento do RS de 2010 a 2019. 

− e comparar os dados frente à implementação das políticas públicas de 

acesso a medicamentos no Brasil no mesmo período. 

 

4 REVISÃO DO TEMA 

Uma revisão de estudos publicados sobre judicialização do acesso aos 

medicamentos indicou se tratar de um fenômeno mundial e a maior parte dos 

estudos referenciados nessa pesquisa foram de origem brasileira, demonstrando 

a crescente importância desse fenômeno que envolve aspectos técnico-

científicos, sociais e legais (VARGAS-PELÁEZ et al., 2014). O uso da via judicial 

é uma forma legítima de garantia do pleno acesso à assistência terapêutica 

individual, como alguns autores destacam (PEPE et al., 2010); entretanto, outros 

apontam que a via judicial desconsidera a escassez de recursos públicos da 

saúde, acrescido ao fato de que, mesmo que houvesse disponibilidade oportuna 

de recursos, a demanda sempre será maior que a oferta (FERRAZ, 2009).  

Segundo Biehl (2012), entre os anos de 2002 e 2009, o número anual de 

ações judiciais relacionadas à saúde contra o estado do RS aumentou de 1.126 

para 17.025 e, em 2009, 72% das ações judiciais buscaram acesso a 

medicamentos. Entre as 1.080 ações judiciais examinadas, os pacientes tinham 

maior probabilidade de ter mais de 45 anos (68%), ser aposentados ou 

desempregados (71%) e ter baixa renda. Sessenta e cinco por cento dos 
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medicamentos solicitados estavam nas listas oficiais de AF e em 95% dos casos 

analisados os tribunais distritais decidiram a favor dos solicitantes. Entre os 917 

casos com decisão final do tribunal superior estadual, 89% foram a favor do autor 

e, ao justificar suas decisões, os juízes citaram com mais frequência a obrigação 

do governo de acordo com o dispositivo constitucional de direito à saúde (BIEHL, 

2012). 

O mesmo autor em outro estudo (2016), utilizando uma amostra 

sistemática de 1.262 ações judiciais de acesso a medicamentos movidas contra 

o RS no ano de 2008, verificou que a maioria dos pacientes eram adultos (61%), 

92% das ações eram provenientes de fora da capital do estado, cerca de metade 

dos demandantes eram aposentados (32%) ou desempregados (21%) e em 91% 

das ações os autores solicitaram o apoio do estado para a assessoria jurídica. 

Foram solicitados 3.468 medicamentos nas 1.262 ações judiciais, estando mais 

da metade dos medicamentos solicitados (56%) em relações oficiais. O autor 

aponta que os dados encontrados desafiam os argumentos de que a 

judicialização expande as iniquidades e enfraquece o sistema universal de 

saúde, sugerindo que pode servir como um instrumento de base para que os 

usuários mais pobres responsabilizem o estado (BIEHL, 2016). 

Em pesquisa que analisou demandas judiciais de acesso a medicamentos 

no estado do Rio Grande do Norte, no período de 2013 a 2017, a maioria dos 

demandantes era do sexo feminino (58,8%), com idade média de 48,3 anos e 

residentes no interior do estado (56,9%). O apoio judiciário era 

predominantemente público (52,8%) e 38,1% das prescrições eram provenientes 

do setor privado de saúde. O acesso aos medicamentos foi obtido em 68% dos 

casos e o autor da ação foi responsável pela compra em 56,1%, via penhora de 

recursos públicos. Além disso, nos processos predominaram as doenças 

crônicas não transmissíveis e as demandas de medicamentos não fornecidos 

pelo SUS. Foram solicitados 1.517 medicamentos, dos quais 936 (61,7%) não 

constavam na RENAME e dos 10 medicamentos com mais ações judiciais, 

quatro foram posteriormente incorporados pelo SUS (OLIVEIRA, 2021). 

Em estudo dedicado ao tema da judicialização de medicamentos no 

estado da Bahia entre os anos de 2014 e 2017, Barbosa (2019) demonstrou uma 

curva crescente da judicialização no âmbito da AF e o incremento de gastos com 

a judicialização no componente especializado. Verificou-se que 30% dos 
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medicamentos requeridos judicialmente têm seu fornecimento sob competência 

da União, por meio do componente especializado da AF. Também, viu-se que 

os pacientes com decisões judiciais fizeram jus, per capita, a R$ 29.221,90, 

enquanto que se fosse para a população em geral ficariam com cerca de R$ 

7,01, por pessoa. Portanto, menos de 1% da população ficou com 38,9% de todo 

o orçamento para medicamentos, enquanto 99% dividiu os 61,1% restantes 

(BARBOSA, 2019).  

Silva (2017) analisou o perfil do gasto da saúde pública no Distrito Federal 

entre os anos de 2014 e 2016 com medicamentos não padronizados pelo SUS 

e verificou que o gasto total apurado foi de R$ 43,7 milhões, sendo o 

medicamento fator IX recombinante, utilizado para tratamento de hemofilia, o 

maior responsável (22,53%) e as doenças com maior demanda de atendimento 

por via judicial foram as doenças do sangue, que incluem as hemofilias, (26,6%), 

as neoplasias (24,9%) e as doenças metabólicas (17,5%) (SILVA, 2017).   

Vidal et al. (2017), em estudo exploratório de base documental dos 

processos judiciais de medicamentos antineoplásicos interpostos contra 

entidades públicas entre julho e dezembro de 2013 encaminhados ao INCA 

(Instituto Nacional de Câncer) para a emissão de parecer técnico, determinaram 

que a maioria dos medicamentos demandados eram inibidores da 

tirosinoquinase e, dos 35 antineoplásicos encontrados, dez figuravam em lista 

de medicamentos essenciais, três não continham registro sanitário, dez tinham 

indicação de uso off label, 56,7% estavam descritos em diretrizes clínicas, quatro 

tinham recomendação para incorporação no SUS e o valor estimado das causas 

foi de R$ 18.110.504,89. Com estes resultados, identificou-se que os 

instrumentos técnico-sanitários disponíveis para subsidiar as decisões parecem 

ser insuficientes e que há a necessidade de se estabelecer estratégias para 

minimizar o comprometimento da integralidade do cuidado (Vidal et al., 2017).   

Em relatório resultante de auditoria realizada pelo Tribunal de Contas da 

União (TCU) nas três esferas de governo que teve por objetivo identificar o perfil, 

o volume e o impacto das ações judiciais na área da saúde, bem como investigar 

a atuação do MS para mitigar seus efeitos nos orçamentos e no acesso dos 

usuários à assistência à saúde, detectou-se que os gastos da União com 

processos judiciais referentes à saúde, em 2015, foram de R$ 1 bilhão, um 

aumento de mais de 1.300% em sete anos. O fornecimento de medicamentos, 
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alguns sem registro no SUS, correspondeu a 80% das ações. Em relação aos 

estados, São Paulo, Minas Gerais e Santa Catarina gastaram, juntos, com 

judicialização em saúde, entre 2013 e 2014, mais do que a União. No total de 

despesas com ações judiciais, 80% correspondeu a medicamentos, sendo que 

nove desses ainda não tinham sido incorporados ao arsenal terapêutico do SUS 

(TCU, 2017).   

Segundo dados atualizados apresentados pela Advocacia-Geral da 

União, em maio de 2019, no julgamento do Recurso Extraordinário nº 657.718 

sobre o fornecimento de medicamentos sem registro na Anvisa pelo SUS, 

apenas os gastos da União com a judicialização da AF estatal teriam crescido 

da ordem de R$ 200 milhões no ano de 2011 para R$ 1,3 bilhão em 2018, sem 

contar os gastos relativos a depósitos judiciais. O cenário nos estados e 

municípios talvez seja tão ou mais grave. Apenas o estado de São Paulo, por 

exemplo, gasta mais de um bilhão ao ano para atender a ações judiciais em 

matéria de saúde, cuja maior parte diz respeito a medicamentos (STÉDILE, 

2019). 

 

5 MÉTODOS 

Trata-se de um estudo descritivo, transversal, retrospectivo que utiliza 

dados secundários advindos de relatórios do sistema operacional de 

Administração de Medicamentos (AME) do Departamento de Assistência 

Farmacêutica (DEAF) da Secretaria Estadual de Saúde (SES) do RS e também, 

de forma complementar, dados públicos provenientes do site Portal da 

Transparência do Estado do RS, sob responsabilidade da Contadoria e 

Auditoria-Geral do Estado (CAGE)/ Secretaria da Fazenda no período de 2010 

a 2019. 

Foi escolhido o período dos últimos dez anos, desde o início do estudo, 

de forma intencional, para recolher dados mais recentes. Primeiramente, foi 

solicitado acesso aos dados relacionados aos medicamentos adquiridos pelas 

SES-RS, posteriormente enviado o projeto de pesquisa, com a solicitação dos 

seguintes dados: ranking dos dez medicamentos mais judicializados e valores 

totais de gasto anual por item no período; ranking dos dez medicamentos 

judicializados com maior impacto no orçamento da SES-RS e seus valores totais 

de gasto anual por item no período selecionado e os valores totais do gasto anual 
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com a judicialização de medicamentos no RS no mesmo período. Conforme 

resposta da consulta realizada ao DEAF, os dados relacionados aos valores 

totais de gastos com medicamentos judicializados pela SES-RS solicitados não 

estavam disponíveis por meio do AME.  

De forma suplementar, buscou-se os dados dos valores totais anuais da 

aquisição de medicamentos por judicialização no período entre os anos de 2010 

e 2019, através do site www.transparencia.rs.gov.br no dia 18 de janeiro de 2021 

por meio do item “Consultar Gastos”, selecionando-se os campos na seguinte 

sequência: Poder Executivo >> Secretaria da Saúde >> Despesa Corrente >> 

Outras Despesas Correntes >> Aplicações Diretas >> Sentenças Judiciais. As 

rubricas que resultaram dessa pesquisa e que estavam relacionadas com a 

aquisição de medicamentos foram: Aquisições Determinadas por Sentenças 

Judiciais – Medicamentos Componente Especializado, Aquisições Determinadas 

por Sentenças Judiciais – Medicamentos Componente Especial e Pagamento 

Determinado por Sentenças Judiciais – Medicamentos. 

A fim de se avaliar a presença de medicamentos padronizados em 

relações oficiais de medicamentos essenciais, ou seja, bloco de financiamento 

Assistência Farmacêutica no SUS, nos rankings de medicamentos judicializados 

desse estudo, foram utilizadas as RENAMEs dos anos de 2010, 2013, 2014 e 

2017, portaria nº 2981 de 2009 (BRASIL, 2009) e portaria nº 1554 de 2013 

(BRASIL, 2013) que dispõem sobre as regras de financiamento e execução do 

Componente Especializado da Assistência Farmacêutica (CEAF) no âmbito do 

SUS. Também foi utilizada como fonte para pesquisa a portaria SES/ RS nº 670 

de 2010 (RIO GRANDE DO SUL, 2010) que define os medicamentos que serão 

dispensados em caráter especial pelo Estado do RS e suas indicações. 

Os dados coletados foram armazenados em banco de dados criado no 

software Excel® e analisados por estatística descritiva (frequência absoluta e 

relativa). 

A coleta de dados tratou somente de informações sobre medicamentos e 

do custo de aquisição destes, portanto, não se buscou a identificação dos 

requerentes. Não foram coletados dados dos indivíduos mesmo que fossem 

públicos e não foi solicitada à SES-RS a identificação dos requerentes, evitando-

se qualquer vazamento de dados pessoais. 
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O projeto de pesquisa foi submetido inicialmente à Comissão de Pesquisa 

do DEAF da SES RS e, posteriormente, aprovado pelo Comitê de Ética em 

Pesquisa das instituições envolvidas no estudo, Universidade Federal do Rio 

Grande do Sul (UFRGS) e Escola de Saúde Pública da SES-RS por meio do 

sistema eletrônico Plataforma Brasil sob o número de CAAE 

36833020.6.0000.5347 (Anexo). 

 

 

As páginas seguintes dessa dissertação foram suprimidas, pois a mesma foi 

submetida na forma de artigo original para publicação em revista científica. Após 

o aceite para publicação, o estudo será disponibilizado na íntegra. Páginas 

suprimidas: 17 a 35. 
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8 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 O fenômeno da judicialização de medicamentos no estado do RS 

demonstrou um crescimento considerável, conforme verificado nesse estudo 

entre os anos de 2010 e 2019. Portanto, a adoção de políticas públicas de AF 

não diminuiu a demanda judicial por medicamentos. 

Uma vez que o gasto com a aquisição de medicamentos não 

padronizados em relações oficiais da AF no SUS e sem protocolos clínicos e 

diretrizes terapêuticas não favoreça o seu uso racional e resulte no 

distanciamento do acesso daqueles medicamentos considerados essenciais, 

devido ao desvio do recurso que poderia ser empregado para a aquisição destes, 

é imprescindível implementar ações de políticas públicas que permitam o uso 

racional e o maior investimento em medicamentos padronizados pelo SUS e, por 

consequência, reduzam a judicialização.  

Verificou-se a importância de se discutir o acesso a alguns medicamentos 

e classes terapêuticas no RS como o brometo de tiotrópio, antidepressivos e 
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antineoplásicos, visto as suas frequências nos rankings obtidos. Discutir o 

acesso a esses medicamentos por meio de políticas públicas de AF no estado e 

no Brasil representa uma resposta adequada às necessidades da população e 

estar em conformidade com os preceitos da Política Nacional de Medicamentos 

e de Assistência Farmacêutica, além de contribuir com a redução do gasto com 

a judicialização de medicamentos no estado do RS. 
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